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Agência de Modernização da Gestão de Processos



NOTA TÉCNICA

PROGRAMA DE CONSOLIDAÇÃO DO EQUILÍBRIO FISCAL PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS - PROCONFIS AL (BR-L-1374)
Gerenciamento de Gastos Públicos
A presente nota técnica foi preparada por: 

1. Lara Ferro Lima de Melo, Coordenadora Geral Jurídica da AMGESP 

2. Adriana Pacheco, Gerente de Serviços da AMGESP;

Informação para contato: 
E-mail: laraflm@gmail.com
Telefone: (82) 3315-3490/ (82) 8849-8042
I. INTRODUÇÃO
A Agência de Modernização da Gestão de Processos – AMGESP, criada em atenção à necessidade de centralizar as compras e contratações governamentais, consiste em uma entidade autárquica estadual, dotada de personalidade jurídica de direito público interno, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, vinculada à Secretaria de Estado da Gestão Pública – SEGESP, possuindo como atribuições originárias a execução, acompanhamento e controle referentes às compras de materiais, contratações de serviços e gestão dos gastos públicos da Administração Pública Direta, Autárquica, Fundacional, Entidades Gestoras de Fundos Especiais, Empresas Estatais Dependentes e demais Entidades controladas pelo Estado no âmbito do Poder Executivo Estadual.

No decorrer desta gestão foram detectadas algumas deficiências no controle de gastos, o que vinha dificultando a identificação de medidas de contenção por esta Agência Administrativa, fazendo-se necessária a implantação de um programa de gerenciamento de gastos públicos envolvendo áreas como: energia elétrica, telefonia, combustíveis, assim como serviços terceirizados de vigilância e limpeza, exemplificativamente. 

Neste diapasão, visando alcançar a melhoria do gerenciamento, controle e qualificação dos gastos públicos oriundos das compras e contratações dos órgãos do Poder Executivo Estadual, serão implantados projetos envolvendo tecnologia e novos procedimentos por esta entidade Autárquica, que vem buscando, por meio de um trabalho criterioso, uma otimização dos gastos públicos através da economia, celeridade e transparência na gestão pública. 

No presente trabalho enfatizaremos os projetos visando à economia das despesas do Estado de Alagoas com energia elétrica. 
A. REDUÇÃO DAS DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA 
1. Situação Atual:

Atualmente, os órgãos vinculados ao Governo do Estado de Alagoas têm seus consumos de energia controlados pela AMGESP, compreendendo os entes da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual. 

O controle do consumo de energia elétrica vem se tornando, desde 2005, mais minucioso e eficaz, desde que esta Autarquia passou a gerenciar os gastos públicos estaduais, conforme exposto a seguir: 
No ano de 2008, foram identificados 196 matrículas que não eram mais de responsabilidade do Governo do Estado. A partir dessas exclusões, ocorreu uma redução anual de R$1.459.000,00 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e nove mil reais). 


Ainda no final de 2007 com repercussão em 2008, com base em um trabalho minucioso de análise de todas as faturas do Estado, foi solicitado à CEAL
, por meio de ofício, algumas alterações em relação à demanda e à contratação de novas tarifas, resultando numa redução anual na ordem de R$ 686.869,00 (seiscentos e oitenta e seis mil, oitocentos e sessenta e nove reais).


Através de um novo sistema, surgiu a possibilidade de visualizar as matrículas
 (ativas e inativas), as faturas e os relatórios (variação de percentual, maiores consumidores, consumo e média, gráficos, juros e multas).

Os resultados obtidos trouxeram a verificação de que houve uma redução gradativa a cada ano no consumo médio em Kw/h, em função das exclusões de matrículas que não pertenciam ao Estado, bem como da campanha “Economize para Alagoas”, efetuada durante o ano de 2008, por meio da qual foi obtido uma economia no consumo e nos gastos com energia elétrica em aproximadamente 7%, através de um programa de conscientização do uso de energia elétrica, bem como de capacitação de subgestores em cada unidade, os quais desempenharam trabalhos de identificação de desperdícios e de mudanças de hábitos dos usuários.
O aumento do consumo em Kw/h  verificado em 2011 em relação ao ano de  2010 , foi inferior a 1% , mesmo tendo havido a inclusão de 67 novas matrículas , oriundas da criação de  novas secretarias e órgãos ( abril /2011), bem como da ampliação de serviços de secretarias já existentes ( SESAU, CBM , SEE e outras), totalizando 626.862 Kw/h no ano de 2011.

Quando analisamos o aumento do custo em R$ no ano 2011, verificamos um aumento de 4,68%, superior ao verificado no consumo de Kw/h.
Atualmente, os contratos de energia são formais entre o Estado e a ELETROBÁS quando a demanda é de alta tensão, os demais contratos são firmados informalmente.

No ano de 2011, os gastos com energia elétrica pela Administração Pública do Estado corresponderam ao valor de R$ 13.209.723,33, equivalente a 40.687.873 KW/H.

a) Consumo total anual em Kw/h:
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b) Consumo total anual em R$ 
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· Matrículas e Consumo Total Anual em KW/H e R$: 
[image: image3.jpg]= MEDIA ANUAL -
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ANO 5 VALOR ANUAL (R$) MEDIA ANUAL (RS)  POR MATRICULA ;
MATRICULAS (KW/H) (KW/H) MATRICULA(RS)
(KW/H)

2007 975 39.941.660 R$ 13.041.317,62 3.328.472 R$ 1.086.776,47 40.987 R$13.382,57
2008 835 34.961.684 RS 12.538.278,71 2913.474 RS 1.044.856,56. 41.854 R$ 15.009,91
2009 m 39.664.040 R$12.224.927,03 3.305.337 R$1.018.743,92 51.434 R$15.852,51
2010 780 40.360.417 R$ 12.608.248,30 3.363.368 R$ 1.050.687,36. 51733 R$ 16.160,97
2011 804 40.687.873 R$13.200.723,33 3.390.656 R$1.100.810,28 50.586 R$16.423,20

2012 816 34.543.252 R$ 11.302.292,11 3.838.139 R$ 1.255.810,23 42332 R$ 13.850,85




2. Descrição do Problema:
A identificação de medidas de contenção é inibida pela deficiência no controle de gastos pelos órgãos do Estado. As medidas de contenção ainda encontram dificuldades, especialmente, na ausência de projetos visando à otimização dos gastos com a energia do Governo do Estado de Alagoas.

Os problemas encontrados nos procedimentos de controle de gastos com energia desempenhados pelo Governo do Estado de Alagoas envolvem especialmente: 
· Deficiência no controle de gastos, dificultando a identificação de medidas de contenção, necessitando de projetos especializados visando à otimização dos gastos com energia, por meio de consultorias técnicas especializadas;
· A ausência de medidas de controle e cobrança de compromissos assumidos pelos órgãos para contenção dos gastos, através de projetos de conscientização e educação dos usuários;

· Pagamento descentralizado das contas relativas ao consumo de energia pelos órgãos do Estado, ocasionando multas e juros decorrentes de pagamentos em atraso, conforme tabela abaixo:

· Valor anual de pagamentos de multas e juros em R$ de todos os Órgãos:
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3. Descrição da Solução
Com vistas a otimizar os gastos públicos no que concerne aos aspectos de vigilância, limpeza, combustível, entre outros,  a AMGESP implantará  um programa de gerenciamento de Gastos Públicos, que consiste em um acordo de metas específico para três unidades gestoras, com indicadores de desempenho e sistemática de acompanhamento de resultados. 

Vindo de um trabalho criterioso em relação ao controle das unidades gestoras, a gerência de energia tem em seu planejamento a implantação de tecnologia e novas ferramentas, aliado ao controle dos gastos para, desta forma, alcançar uma redução de aproximadamente 5% (cinco por cento) nos gastos com energia. As principais ações a serem realizadas com o programa de gerenciamento dos gastos públicos com energia são:

· Pagamento centralizado, evitando pagamento de juros e multas por atraso, conforme tabela acima. 

· Contratação de consultoria especializada nas perspectivas de projetos de otimização de energia.

· Efetivação de projetos nos prédios públicos visando uma melhor economicidade, através da eficiência energética, com educação e conscientização dos usuários. 

4. Cálculo do Beneficio
Com a implantação do programa de gerenciamento dos gastos públicos voltado para os gastos com energia elétrica objetiva-se evitar o pagamento de multas decorrentes de atrasos nos pagamentos, renovar alguns dos equipamentos obsoletos, bem como os de medição de gastos de energia e implantar projeto de otimização do consumo de energia, reduzindo em aproximadamente 7% (sete por cento) das despesas do Estado de Alagoas com energia elétrica, conforme detalhamento a seguir:  

· Através do pagamento centralizado e conseqüente eliminação das multas, conforme tabela demonstrada acima, se espera obter uma economia em torno de 1,19%, equivalente à R$ 160.890,31 (cento e sessenta mil, oitocentos e noventa reais e trinta e centavos). 

· Com a realização de um novo programa de educação para utilização de energia elétrica pelos usuários e servidores da Administração Pública Estadual, semelhante à campanha para redução do consumo de energia elétrica efetuada no ano de 2008, conforme demonstrado no gráfico acima, na qual se identificou uma diminuição anual de 4.979.976 Kw/h, equivalente à 7% (sete por cento), se espera obter pelo menos o mesmo resultado alcançado em 2008. Levando-se em consideração que o gasto com energia elétrica em 2013 seja o mesmo que em 2012 e aplicando-se o percentual de diminuição de forma conservadora de 6,79%, 1,21% a menos do apresentado em 2008, se estima uma economia na ordem de R$ 896.940,21(oitocentos e noventa e seis mil, novecentos e quarenta e vinte e um centavos) por ano.
II.  CONCLUSÃO

Com a disponibilidade de recursos para estas ações, o controle e a redução dos gastos públicos no Estado de Alagoas, especialmente com energia elétrica, telefonia, combustíveis, assim como com serviços terceirizados de vigilância e de limpeza, será realizada de forma enfática com resultados em redução, otimização e qualidade.

Por meio do projeto supracitado será obtida uma economia significativa com as despesas de energia elétrica nos órgãos do Poder Executivo do Estado de Alagoas, correspondente a um montante em torno de 7%, a partir do ano de 2013, representando uma economia equivalente à R$924.680,61(novecentos e vinte e quatro mil, seiscentos e oitenta reais e sessenta e um centavos). 

Ademais, através do programa de gerenciamento dos gastos públicos envolvendo energia elétrica, telefonia, combustível, serviços de vigilância e limpeza, serão firmados, inicialmente, 3 (três) acordos com Secretarias e Órgãos do Estado, com vista a economia, otimização e melhoria na qualidade dos serviços e gastos públicos. 
� A CEAL correspondia a Companhia Energética de Alagoas. Atualmente o órgão responsável pelo fornecimento de energia no Estado de Alagoas é a ELETROBRÁS Distribuidora de Alagoas. 


� As matrículas consistem em unidades prediais vinculadas à Administração Pública do Estado. Assim, cada prédio onde é sediado órgão ou entidade da Administração possui um Código Único denominado de matrícula. 
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